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PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS
I

Estado da Bahia

LEI N” 808, 05 DE JULHO DE 2013.
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atribuições legais, faço saber 
promulgo a seguinte lei:

gastos relativos 
Encargos Sociais

Dispõe sobre 
exercício de 2014

no úso de suas 
i e

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE LENÇÓIS, Estado da Bahia, no ú 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sancionei

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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e execução da

Cõnstituiçã) : 
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I - as Metas e os Riscos Fiscais da Adminish-ação Pública í ' 
n - as prioridades e metas para o exercício financeiro de 2014; 
in - diretrizes e disposições específicas, relativas à elaboração 

lei orçamentária anual do Município;
IV - disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;
V - disposições relativas à dívida pública municipal; [ '
VI - disposições relativas à política e despesas do Município com' 

encargos sociais;
VII ’ disposições gerais.

I 
as diretrizes orçamentária*s 
e dá outras providências.

Panyafo único. Esta Lei compreenderá, também, excepcional nente, a 
muniX°i ' elaboração, alterações e execução do orçamento

Art. 2°. Para efeito desta Lei são adotados os seguintes conceitos e definições:

Art. 1". Ficam estabelecidas, em conformidade com disposto na C-.
Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal n" 101, de 04 de maio de 2000 e na Ldi 
Orgânica do Município, as direhizes orçamentárias do Município para 2 exercíciò 
fmanceiro^e 2014, compreendendo:

I - Entendem-se como Despesas Fixas Obrigatórias os seguintes gastos:
a) as despesas com o Serviço da Dívida Municipal;
b) os gastos relativos ao pagamento da folha normal de Pessoal e seus
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do Anexo 11 desta Lei.

estimada!,
h

Art. 4°. Stão definidos os Riscos Fiscais da Administração Municipal constantes 
I i

IP'

I i
§ 2®. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fincais, casc^ 

estes não se concretizem até 90 (noventa) dias antes do encerramento do- exercício, 
poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para a abertura 
de créditos adicionais suplementares de dotações que se tenham se tornado 
insuficiente.

Art. 3®. As metas fiscais para o exercício de 2014 são as constantes do Anexo I 
da presente Lei.

|O PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
pf Estado da Bahia

iI
§ 1°. A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante 

equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente liquida^ 
destinada ao atendimento de passivos contingentes e riscos fiscais.

Art 5”. A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária d,e 2014, e à 
execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social integrantes da respjectiva Lei 
serão orientadas para: i •
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CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
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Par^rafo único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto da Lei 
Orçamentária de 2014, se verificado, quando da sua elaboração, alterações da 
conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na 
estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução dos orçamentos de 

«« 1
2013, além de modificações na legislação que venlram a afetar esses parâmetros.

1
1

c) as despesas necessárias ao cumprimento de obrigações constitucionais 
bem como de obrigações estabelecidas em Leis Orgânicas Municipais;

II - Constituem Outras Despesas Fixas aquelas decorrentes de cjbrigaçõeí 
Contratuais ou Convênios, incluindo Contrapartidas, firmajdos pela 
Administi-ação Municipal, bem como aquelas relativas à conservação dc 
patrimônio público;

III - São despesas de conservação do patrimônio público aquelas relativas a 
conservação dos equipamentos públicos, sobretudo aqueles destinados r 
prestação de serviços à coletividade local.
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Art. Ç®. Constituem prioridades da Administi-ação Pública Municipal:

casião da

I - terão precedência alocação dos recursos no Projeto

§3°. Com relação às prioridades estabelecidas neste artigo, observar-se-á, ainda, 
0 seguinte:

r - as Despesas Fixas Obrigatórias;
II ■ as Outras Despesas Fixas;.
III- Outras Ações Prioritárias.

CAPÍTULO-in
DAS PRIORIDADES E METAS PARA O EXERCÍCIO DE. 2014

PI

na alocação cios recursos no Projeto e na Lei 
Orçamentária de 2014, e na sua execução, não se constituindo, todavia, em 
limitação à programação da despesa;

•A’' ''B

1

§1®. As prioridades e metas para o exercício de 2014 serão, excepcionalmente> 
definidas no Plano Plurianual para o período 2014/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da BahiaRS"'*

§2®. As prioridades definidas neste artigo poderão ser revistas por 
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, tendo em vista o comportamento das 
receitas e despesas municipais, a definição das transferências constitucionais 
constantes das propostas orçamentárias da União e do Estado e, principalmente, a 
revisão do Plano Plurianual para o período 2014 / 2017.

I - atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário é
nominal e montante da dívida pública estabelecidas no Anexo I desta LeL 
conforme previsto nos §§ 1° e 2°, do art. 4°, da Lei Complementar Federal n? 
101/00;

II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiScal, compreendendo uma ação 
planejada e transparente, mediante o acesso público às informações 
relativas ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da 
realização de audiências ou consultas públicas;

III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis 
elevar a eficácia dos programas por eles financiados;

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 
capazes de afetar as contas públicas.
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artigo anterior buscarão atingir ôs
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Art. 8°. A elaboração e execução do orçamento para o exercício de 2014 deverão 
nortear-se pelas seguintes diretrizes básicas:

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁR 

MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DAS DIRETRIZES BÁSICAS

a Proposta 
legal de execução de despesas 

1
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§4°. O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminhar 
Orçamentária, a eventual impossibilidade técnica ou 
definidas.no Anexo de Metas e Prioridades.

I - desenvolvimento municipal integrado;
II -melhoria da qualidade de vida;
III -promoção da cidadania e da integração social;
IV -desenvolvimento da gestão pública gerencial;
V - ação legislativa.

II - em caso de’necessidade de limitação de empenho e movimentação 
financeira, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
deverão ressalvar, sempre que possível, as ações que constituam metas e 
prioridades estabelecidas nos termos deste artigo. i

I - equilíbrio das contas públicas municipais;
II - transparência na definição e na gestão dos orçamentos municipais;
III - respeito ao princípio orçamentário da programação;
IV - austeridade na utilização e otimização dos recursos públicos
V - obtenção de níveis satisfatórios de arrecadação tributária municipal.

r
■j

i 
r
I

ArT 7°. As prioridades definidas no 
seguintes objetivos estratégicos:

definidas.no
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)S efeitoj;
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Parágr«ifo único. Para efeito desta Lei compreende-se como:

Lei Orçamentária, de

aos(

Art. 13. Nenhuma despesa poderá ser criada ou ampliada sem a necessária e 
objetiva indicação de recursos para a sua execução.

Art. 14. A geração 
seguintes requisitos:

L ■

Subseção I
Do Equilíbrio das Contas Públicas Municipais

'O
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e o processamento da despesa pública obedecerão
I

1
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a) adequação orçamentária;
b) obediência ao Cronograma de Execução Mensal de Desembolso;
c) imputação a sua correta classificação orçamentária;

a) adequação orçamentária, a existência de previsão, na 1 ,— 
dotação adequada, em montante suficiente, para acorrer à despesa;

b) obediência ao Cronograma de Desembolso, a verificação e indicação de 
existência de saldo financeiro suficiente no Cronograma dej Execuçãp 
Mensal de Desembolso, aprovado por decreto da prefeita municipal.

I

I

I
ArO2. Para fins de controle de custos dos produtos realizados e de^ avaliação 

dos resultados dos programas implementados deverão ser aprimorados os processos 
de contabilização de custos diretos e indiretos dos produtos e desenvolvidos método í 
e sistemas de informação que viabilizem a aferição dos resultados pretendidos.

«1

1 
I

Art. 11. As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados: no artige 
anterior, deverão adotar metodologia de cálculo compatível com a legislaçãc 
aplicável, considerando o seu comportamento em anos anteriores e 
decorrentes das decisões judiciais.

Art. 10. As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das 
normas técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da 
variação dos índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer o,uti'0 fator 
relevante. i

I I
Art. 9°. Para obtenção do equilíbrio das contas públicas municipais, exigido 

pela Lei Complementar n° 101/2000, serão adotadas, dentre outras, as medidas e os 
•v 

procedimentos indicados nesta Subseção.



c) imputaçãò a correta classificação orçamentária.
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17. A manutenção do nível das atividades terá prioridade sobre as ações que 
visem à sua expansão.

Subseção IV
Da Austeridade na Utilização e Otimização dos Recursos Públicos

Subseção III
Do Respeito ao Princípio Orçamentário da Programação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia
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Art. 18. Os projetos e atividades de prestação de serviços básicos em 
prevalecerão sobre quaisquer outras espécies de ação.

Art. 20. As despesas de custeio administrativo e operacional, exce uando-se 
pessoal e encargos, não terão aumento superior à variação equivalente ao

própria Lei Complementar n° 101, sobretudo aqueles 
incentivo à participação popular e realização de aiudiências)

!

com indicação adequada da 
despesa em termos de ação própria (projeto, atividade) e sua necessárij 
apropriação quanto à função, subfunção, programa, grupo, modalidade e 
elemento de despesa e fonte de recurso.

§ •
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”• Art. 16. A Lei Orçamentária Anual guardará estrita compatibilidade com o Plano 
Plurianual 2014 / 2017, sendo vedada a apropriação de recursos a ações (orojetos e 
atividades) não incluídos nele ou em suas alterações e revisões.

Art. 15. A h-ansparência na definição e na gestão dos orçamentos municipais, 
também exigida pela Lei Complementar n° 101/2000, será buscada mediante a adoção' 
dos procedimentos indicados na [ 1 LL í 121,
relacionados com o c rcr.Lzr.çlc d:
públicas durante os processos de elaboração e discussão da Lei Orçamentária.

'^3'"

Art. 19. Serão reduzidas ao nível do estritamente indispensável à.s dotações para 
a aquisição de mobiliário e equipamentos destinados as atividades-meio da 
Admmistração Pública Municipal.

Subseção 11
Da Transparência na Definição e na Gestão dos Orçamentos Municipais

£(
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Art. 24. No Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2014, as receitas e 
despesas serão orçadas segundo os preços vigentes na época da sua elaboração.

Art. 25. A lei orçamentária conterá discriminada, em categorias de progi^amação 
específicas, as dotações destinadas ao atendimento de:

a) melhoria da eficiência do aparellio fiscal do Município;
b) combate à evasão e à sonegação fiscal;
c) cobrança da dívida ativa municipal.

Subseção VI
Outras Diretrizes, Procedimentos e Orientações

19

■

S

1*

3!

fc.. *Art. 22. As receitas próprias dos órgãos que integram a Administi-açao Direta, 
Pundos, Autarquias e Fundações, somente poderão ser programadas paia atender 

• despesas com novos investimentos e inversões financeiras depois de terem sido 
atendidas, integralmente, suas necessidades relativas às Despesas Fixas Obrigatórias e 

Outras Despesas Fixas. \
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Art. 21. Somente serão incluídas na Lei Orçamentária, e em seus créditos 
adicionais dotações a título de subvenções sociais, contribuições ou auxílio, sé 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos que prestam atendimento diretó 
ao público nas áreas de assistência social, saúde, educação ou prestação serviços 
culturais, ficando o pagamento dessas despesas condicionado ao cumprimento de 
exigências legais, inclusive, e principalmente, a constante do art. 26, da Lei 
Complementar n.° 101/2000.

1 
I

Art. 23. A Admmistração Municipal adotará, de modo permanente medidas 
que visem ao constante incremento da receita municipal, especialmente quanto a: !

1 -
PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia

atualização de preços aplicável, salvo quando decorrente de expansão patrimoniall " 
incremento físico de serviços prestados a comunidade ou novas atribuições definidas 
no exercício de 2013 ou no decorrer de 2014.

Subseção V 
Da Obtenção de Níveis Satisfatórios de Arrecadação Tributária Municipal
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I - despesas com admissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos 
termos do inciso IX, do art. 37, da Constituição Federal;

n - precatórios judiciários;

SEÇÃO n
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

I
I

.1''I

*

J p BI
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Art. 26. Para efeito do disposto na Lei Orgânica Municipal, visando garantir 
autonomia orçamentária, administrativa e financeira do Poder Legislativo, ficam 
estipuladas as seguintes diretiãzes para a elaboração de sua proposta orçamentária:

Parágrafo único - Os processos referentes a pagamentos de precatórios serão 
submetidos, pelo órgão ou entidade competente, à apreciação da Coordenação 
Jurídica do Município.

Art. 27. A proposta Orçamentária da Câmara Municipal deverá ser 
encaminhada ao Poder Executivo Municipal até o dia 3'1 de julho, exclusivarnente para 
efeito de sua consolidação na proposta de orçamento do Município, não cabendo 
qualquer tipo de análise ou apreciação de seus aspectos de mérito e jconteúdq, 

atendidos os princípios constitucionais e da Lei Orgânica Muiúcipal, estabelecidos 
para tal fim.

Parágrafo único - Na elaboração de sua proposta, á Câmara de V íreadores, 
obedecerá também aos princípios constitucionais da economicidade e razoaBilidade, e, 
no que couber, às Diretrizes Básicas definidas na Seção I, Capítulo IV, desta Lei.

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão o disposto nos 
artigos desta Lei, bem como o disposto na Emenda Constituciona'l n° 25, de 
14 de fevereiro de 2000;

II - as despesas com custeio administi^ativo e operacional e as des ?esas com
ações de expansão serão realizadas de acordo com a disponibilidade dè 
recursos, denti'o do limite constitucional estabelecido, na torma da 
alteração inh-oduzida pela Emenda Constitucional n^" 58 de 23 dJ setembro 

de 2009; ■

# PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia
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Art. 31. As alterações
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SEÇÃO in 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÃRIA

i

r
■ -it^-

R

1

■

na legislação tributária municipal poderão incluir:

Parágrafo único - Para cumprimento das disposições da Lei 
Municipal e da Constituição Federal, os recursos devidos à Câmara de Vereadores 
deverão ser repassados àquela Casa Legislativa até o vigésimo dia de cada m^s.

Art. 29. Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderão:

Art. 28. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações: 
destinadas às áreas de saúde, previdência e assistência social, abrangendo oí recursos;, 
provenientes das entidades que, por sua natureza devam integrá-lo.

I s
í prefeitura municipal de LENÇÓIS 

Estado da Bahia

■

'•t.
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I - recursos originários dos orçamentos do Município, transfeijência de' 
recursos do Estado da Bahia e da União pela execução descentralzada dasj 
ações de saúde, e dos convênios firmados com órgãos e entidides queí 
tenham como objetivos a assistência e previdência social;

II - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades 
exclusivamente o Orçamento de Seguridade Social.

Art. 30. O Município aplicará em ações e serviços públicos de saúde os recursos^ 
mínimos previstos pela Emenda Constitucional n.“ 29, de 13 de setembro de 2*000.

I - revisão das taxas pelo poder de polícia e prestação de serviços;
II - adaptação e ajustamento da legislação tributária municipal;
III - revisão, simplificação e modernização da legislação tributária municipal;
IV - aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários;
V - aperfeiçoamento no sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos

tributos;
VI - instituição e regulamentação de todos os tributos de competência do

Município, em especial a contribuição de melhoria.

I
I S '
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CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

g 2°. Na hipótese de necessidade de promover alteração na legislação tributária! 
municipab g Poder Executivo encaminhará o respectivo Projeto de Lei no pr^zo de até 
90-(noventa) dias antes do encerramento do exercício financeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia

•'.u

legislação tributária discriminará e quantificará 
da alteração proposta.

11 
Ji

Art. 32. O Poder Executivo considerará na estimativa da receita orçamentária as 
medidas que. venlram a ser adotadas para a expansão da arrecadação tributária 
municipal, e, na hipótese de alteração na legislação tributária, apenas as estimativas 
decorrentes das leis que hajam sido aprovadas até a remessa da Proposta dé 
Orçamento Anual.

§ 1°. Os recursos decorrentes de eventuais alterações dentre as previí tas neste 
artigo serão incorporados aos respectivos orçamentos mediante a abertura de créditos 
adicionais, no decorrer do exercício subseqüente, se aprovadas às alterações após o 
encaminhamento da Proposta Orçamentária, observada a legislação aplicável, em 
especial o que dispõe o Título V, da Lei 4.320/64.

Parágrafo único. A mensagem que encaminhar o projeto de lei de alteração dá 
 ' 1 os recursos esperados em decorrênciá

§ 3°. A Câmara Municipal apreciará as matérias que lhe sejam encamirthadas até 
0 encerramento do segundo período Legislativo, a fim de permitir a sua vigência no 
exercício subseqüente, em obediência ao princípio da anterioridade.

t
Art. 34. As despesas com serviço da dívida do Município, exceto mobiliári|, 

deverão considerar apenas as operações contratadas e as prioridades estabelecida^, 
bem assim as autorizações concedidas, até a data do encaminhamento da proposta de 
Lei Orçamentária.

Art 33. A atualização monetária do principal da dívida, para amortização dp 
2014, obedecerá à variação do índice de Preço ao consumidor ampliado - 
IBGE.



I - existirem cargos vagos a preencher;

como os,

*

í

y
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Alt. 36. No exercício de 2014, observado o disposto no art. 169 da Constituição,j 
poderão ser admitidos servidores se: ;

Art. 37. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem 
relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder 
Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações do Serviço Municipal de 
Recursos flumanos e Orçamento.

Parágrafo único. O órgão próprio do Poder Legislativo do Município assumirá, 
nd âmbito de sua competência, as atribuições necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo.

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À POLÍTICA E ÀS DESPESAS DE PESSOAL

1
1 
j

II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento^
da despesa; j
III - for observado o limite previsto no artigo anterior. j

Art. 35. No exercício financeiro de 2014, as despesas com pessoal, ativo e inativo, 
dos Poderes Legislativo, Executivo, Autarquias e FrmdaçÕes Municipais observarão os 
limites estabelecidos na forma da Lei Complementar.

í -
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Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos e alterações de estrutura de cargos pelos órgãos e 
entidades da administração direta, autarquias, fundações, empresas ou sociedades de 
economia mista, só poderão ser efetivadas se houver prévia dotação orçamentária; 
suficiente para atender às projeções dos respectivos gastos até o final do exercício; 
obedecido o limite fixado no "ca-put" deste artigo e as demais disposições da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 38. As despesas com pessoal e encargos sociais, em cada Poder, serão 
estimadas, para o exercício de 2014, com base nas despesas executadas no mês de 
julho de 2013, observados, além da legislação pertinente em vigor, os limites definidos 
no Anexo de Metas Fiscais integrantes desta Lei.

1 -
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outros, os

prazo legalmente estabelecido será

!
e executados com a

Subseção I
Das Classificações e Definições

Seçâà/
Da Proposta Orçamentária

I - Mensagem
II - Projeto de Lei Orçamentária Anual 
ni - Informações Complementares

Seção 11
Do Projeto de Lei Orçamentária Anual

I
£ -

j CAPÍTULO VIII
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA LEI ORÇAMENTÁRIA f

§1°.
sócio-econômica do Município, da política econômico-financeira adctada 
justificação da receita e a despesa.

§ 4°. Apreciado pela Câmara Municipal no j ' '
devolvido para sanção da Prefeita apenas o Projeto de Lei Orçamentária Anual,

conteúdo§ O Projeto de Lei Orçamentária Anual será elaborado com o 
definido na Subseção II, da Seção II, deste Capítulo.

S './'-'AÍ

1

A Mensagem conterá a exposição da situação econômico-financeira e
e á

f

Art. 40. Os orçamentos municipais serão elaborados 
utilização das seguintes classificações da despesa:

4- Classificação Institucional
II- Classificação Funcional
III- Classificação por Programas

Art. 39. A Proposta Orçamentária será encaminhada à Câmara, de Vereadores 
no prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal, ou, na hipótese de omissão da Lei 
Orgânica, no prazo definido na Constituição Federal, e constará de:

g 3“. O Anexo de Informações Complementares incluirá, dentre 
documentos e as informações relacionadas nos artigos desta Lei.
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Poderes, Secretarias, Órgãos,,

l

- sí., 1

1 
í
I
!
I

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia

I. Classificação da Receita por sua Natureza, estabelecida 
federal.

n. Classificação Institucional da Receita.
III. Classificação por Fonte ou Indicador de Uso.

§ 3°. A classificação por programas deverá ser atualizada em decorrência de* 
alterações do Plano Plurianual, onde se encontra definida.

§ 1®. A classificação institucional compreende os 
Entidades e Unidades Orçamentárias e Gestoras do Município.

1
§ 5®. A classificação da despesa por fontes de recursos identificará as f mtes dos, 
-X,. ~ - ......................................... ...............

lei orçamentária, e poderá ser atualizada por ocasião da elaboração da -Proposta

I

a •

em legislação

(
gasto público por Funções e

IV- Classificação por Natureza da Despesa
V- Classificação da Despesa por Fontes de Recursos

Art. 41. A receita municipal obedecerá às seguintes classificações:

§ 2®. A classificação funcional apropriará o 
Subfunções e obedecerá ã legislação federal.

■1

I - Função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesas 
que competem ao setor público;

“ Subfunção, uma partição da função, visando a agregar determinado 
subconjunto da despesa do setor público;
III - Programa, um instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por 
indicadores estabelecidos no plano plurianual;

Art. 42. Para efeito de elaboração e execução orçamentária são adqtadas, na 
forma da legislação vigente, as seguintes definições e conceitos:

§°4®. A classificação por natureza da despesa, estabelecida e atualizada em^ 
legislação federal, apropriará o gasto público por Grupos, Modalidades e Elementos, 
da Despesa.

ô

recursos n^ssários e adequados para a execução das ações e programas definidos 
Ickí rvx/nrx r^^.. ..t.. _____ _________.1 . i i ■ !...

Orçamentária.
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§2°. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e 
as unidades orçamentárias responsáveis pela sua execução.

§4°. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 
projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos e operações especiais.

1

-i

\ -4 
I O 
//
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§3°. Cada atividade e cada projeto identificarão a função e a subfunçãp às quais 
se vinculam, em conformidade com a Portaria do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, n°42, de 14.04.1999, e suas alterações.

§1°. Entende-se como transposição, remanejamento ou 
recursos,, o instrumento de retificação orçamentária destinado a atender 
decorrentes de extinção, transformação, transferência, incorporação
desinembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de 
competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por 
categoria de programação, inclusive as metas e objetivos, assim como o respectivo 
detalhamento por grupos de natureza de despesa e fontes de recursos.

I

IV - Atividade, um instrumento de progi'amação para alcançar
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que S2 realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resulta um. produto 
necessário à manutenção da ação de governo;
V - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunío de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
aperfeiçoamento da ação de governo;
VI - Unidade Orçamentária, na forma da Lei n° 4.320/64, "o 
agi'upamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a 
que serão consignadas dotações próprias";
VII - Unidade Gestora, a unidade administrativa responsável pela 
administração dos créditos orçamentários, entendida esta adminish*açào 
como a competência e atribuição para processar a despesa orçada, nos 
seus estágios de Empeiihamento, Liquidação e Pagamento.

rW



Art. 45. A lei orçamentária anual será constituída de:

entidades

ü»:xasfi

Dutros, os

I - O Orçamento Fiscal;
II - O Orçamento da Seguridade Social.

Subseção 11
Do Conteúdo e Forma da Lei Orçamentária

ê..-

I. DEMONSTRATIVOS CONSOLIDADOS:
I.l Demonstrativos da Lei 4.320/64:

a) Programa de Trabalho Consolidado;
b) Sumário geral da receita por fonte e da despesa por função;
c) Demonstrativo da receita e despesa por categorias ecoJômicas;

«ir.

a que se refere o parágrafo anterior, 
programática da despesa, as aplicações

os.
respectivos custos a nível de Grupo de Despesa e Modalidade de Aplicação' 
definida na legislação federa! pertinente .

os Programas de 
a estrutura organizacional do

Art. 46. Integrarão a lei orçamentária, em anexo específico, dentre 
seguintes Demonsti-ativos:

Art. 44. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

’/■' vi? f • ’

s^'W-=- h PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS
< Estado da Bahia

I - texto de lei;
II - anexo relativo ao Orçamento Fiscal, discriminando sua receita e suá 
despesa, esta sob a forma de Programa de Trabalho dos órgãos e 
envolvidos;
III - anexo relativo ao Orçamento da Seguridade Social, discrimirando sua 
receita e despesa, esta soba forma de Programas de-Trabalho do's órgãos e 
entidades envolvidos;

Art. 43, A lei orçamentária anual obedecerá à orientação da Constituição Federal, 
da Lei n® 4.320/64, da Lei Complementar n° 101/2000 e desta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e guardará compatibilidade com o modelo adotado pela União.

§ 1° Os orçamentos evidenciarão obrigatoriamente 
Trabalho dos órgãos e das entidades que integram 
Mimicípio.

§ 2® Os Programas de Trabalho, 
demonstrarão, por estrutura funcional e 
agregadas em Ações (Projetos, Atividades e Operações Especiais), apropriando-se 
_____........ [

), na formeS

'6^
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despesas,.
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Art. 47. A lei orçamentária anual compreenderá todas as receitas e 
quaisquer que sejam as suas origens e destinação.

§3".Os recursos provenientes de convênios, consórcios e contratos d 2 qualquer 
natureza serão obrigatoriamente incluídos na lei orçamentária.

§2°. Todas as receitas e despesas constarão da lei de orçamento 
totais, vedadas quaisquer deduções.

§4°. Os Fundos Municipais, legalmente instituídos, integrarão os Qrçamentcs 
de seus órgãos ou entidades gestoras, em Unidades Orçamentárias específicas;

1.2 Outros Demonstrativos Consolidados:
a) Despesa por Órgãos;
b) Despesa por Grupos de Despesa; '*
c) Despesa por Funções;
d) Despesa por Subfunções;
e) Despesa por Modalidade de Aplicação;
f) Despesa por Fontes de Recursos;

II. Outros Demonstrativos:
a) Obrigações Legais e Constitucionais;

• Câmara Municipal;
• Gastos com Pessoal e Encargos Sociais;
• Educação;
• Saúde;

b) Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia
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d) Demonstrativo da Despesa por Funções e Vínculos;
e) Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções;

i ' tSNÇO'^

Parágrafo único. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentária demonsti-ativò 
por categoria de programação dos recursos destinados à manutenção 
desenvolvimento do ensino, de forma a caracterizar o cumprimento ao disposto 
artigo 212 da Constituição Federal

1 3elos seus ''í-íd

•‘4 ■
■■■

■

4 4;3 a
4'1

§1°. Não se consideram para os 
antecipação de receita e outras enti-adas compensatórias no ativo 
financeiros.
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fins deste artigo as operações de crédito pojr

e passivo •<
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Art. 49. O Orçamento Fiscal conterá dotação global, sob a denominação de 
Reserva de- Contingência, não destinada especificamente à determinação órgào> 
unidades orçamentárias, programa ou natureza de despesa, que será utilizada como 
fonte compensatória para a abertura de crédito adicionais, na forma do art. 5°, III, da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

I
oub-as forem especificamente

Executivo

£

.1 
I

Art 50. O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens 
imóveis somente se incluirá na receita quando umas e i 
autorizadas pelo Poder Legislativo de forma que possibilite ao Poder 
realizá-las no exercício.

• M. .

j

Art, 48. Além da observância das propriedades e metas fixadas na lei de. 
diretrizes orçamentárias, a lei orçamentária anual e seus créditos adicionais somente 
incluirão novos projetos mediante alteração da mesma.

§1°. As autarquias constarão com a totalidade de suas receitas e despesas no 
orçamento fiscal, mesmo que não tenliam qualquer parcela de sua despesa inanciada 
com recursos de natureza fiscal.

Art. 51. O Orçamento Fiscal do Município abrangerá todas as receitas c despesas 
dos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta.

Art. 52. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais 
dos Poderes e órgãos, fundos e entidades da administração direta e indireta, 
vinculadas à saúde, previdência e assistência social.

Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no caput deste artigo, serão 
entendidos como:

I - projetos em andamento aqueles que já tenham sido regularmente 
licitados, conhatados e empenhados,, neste ou em exercícios anteriores e 
que não tenham sido concluídos;
II - despesas de conservação do patrimônio público aquelas relativas à
conservação dos equipamentos públicos, utilizados na prestação de 
serviços à comunidade, como aqueles necessários ao desenvolvimento de 
ações relacionadas à saúde, educação, segurança, saneamento, ação social é 
urbanismo. i

/ ■■
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Diretrizes

§ l°As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

t

'W

t -

Fixas, conforme definido nesta Lei;
IV - sejam relacionadas;

a) com correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de Lei.

í

'■ .-1

Art. 56. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do 
projeto de lei orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poilerão ser

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Orçamentárias;
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes dé 
anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida.

III- respeitem e preservem as Despesas Obrigatórias e as Outras DespesasI
1
I 
)

1 -

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia

Art. 54. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de lei orçamentária 
anuál, as emendas somente podem ser aprovadas caso: ’

§ 2° A correção de erros ou omissões será justificada circunstanciadamente e não 
implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de 
lei orçamentária.

Art. 55 O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para 
propor modificações no projeto de lei orçamentária enquanto não iniciada na 
comissão técnica específica a votação da parte cuja alteração seja proposta.

I-no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 
econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentária;

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 
comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja 
despesa é reduzida.

Art. 53. Para efeito de informação ao Poder Legislativo deverá ainda constar dá 
proposta orçamentária a relação das leis autorizativas das operações d!e crédito> 
incluídas no Projeto de Lei Orçamentária, bem como a identificação da respectiva 
alocação ao nível de categoria de programação;

3 *
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prévia autorização,

I
serviços

da Lei

Prefeita

para

adicionais regularmente abertos.
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Secretário da Fazenda j----
âmbito do Poder Executivo.

e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e 
execução orçamentária, os Quadros de DetalhaJento da 
-J aos Programas de Trabalho integrantes

'teNçõ'-^

Seção in 
Do Detalhamento da Despesa

§1°- Qs Quadros de Detalhi 
por ejementos e fontes, os 
programação.

Art. 57. Sancionada 
publicados, para efeito de ( 
Despesa - QDDs relativos 
Orçamentária Anual.

amento da Despesa - QDDs deverão discdminar, 
grupos de despesa aprovados para cada cate^ria de

■ A Prefeita do Município poderá delegar, expressamente, competêtcia ao

1 para promover, mediante Portaria, alterações dos QDDs no '4>W

' 'a»

l

di
1'^

deverá prever os recursoTmMmos necÍssSs°pmVo 
públicos essenciais. «ssáiios pa.a o func.onamento dos

§3°. Os QDDs podem ser alterados, no decurso do exercício financeiro 
atender ás necessidades de execução orçamentária, respeitados, sempre, os valores 

respecbvos grupos de despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos

§2°. Os QDDs serão aprovados, no âmbito do Poder Executivo, pela 
Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores.

.r- r7

.« ‘ do p»|.» d.
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Art. 59. Constituem instrumentos de retificações orçamentárias:

i *
í

Art. 60. Os Quadros de Detalhamento de Despesa - QDDs obedecerão ao 
disposto na Seção III deste Capítulo.

Art. 62. Os Créditos Especiais serão abertos exclusivamente 
autorização legislativa.

Seção IV
Das Retificações ou Adequações Orçamentárias

ao longo 
Execução 

custos das Categorias Programáticas’ 
Operações Especiais), respeitadas as Prioridades

I. As Alterações de Quadros de Detalhamento de Despesa - QDDs;
II. Os Créditos Adicionais;
III. Os Remanejamentos, Transferências ou Transposições de Dotações.

!

■/i

Art. 58. São retificações orçamentárias as modificações introduzidas 
do exercício financeiro em decorrência do Princípio ;da Flexibilidade da 
Orçamentária, objetivando ajustar e adequar os 
(Projetos, Atividades e 
estabelecidas na conformidade do Capítulo IIT desta Lei.
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mediante

Art. 61. Respeitado o disposto na Constituição Federal e na Lei n” 4.320, de 12 
de março de 1964, os Créditos Adicionais obedecerão adicionalmente ao seguinte:

a) quando aberto com recursos de excesso de arrecadação oriundos de 
transferências ou recursos adicionais não incluídos na Estirnativa da 
Receita, além de só poderem ser utilizados para a finalidade espepfica que 
fundamentar a sua abertura, não poderão ser anulados para a abertura de! 
outros créditos adicionais;

b) os saldos dos créditos decorrentes de eventual frustração da receita 
estimada conforme previsto nas alíneas "a" deste artigo deverão ser 
cancelados, ao final do exercício financeiro por Decreto do Poder Executivo;!

e Metas

Art. 63. Ressalvada conceituação legal superveniente, os Remanejamentos, 
Transferências ou Transposições de Dotações somente poderão ser utilizados 
mediante autorização legal específica, respeitado o disposto no art. 42, §1° desta Lei.

I 
é -

9
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legislação federal pertinente.

í

0 cuidadocom

Art. 69

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Para efeito do que dispõe o art, 16, § 3" da Lei Complementar r

■^^í-

■Sa data dL

Kl

>íir '1

2; ‘

a) Alteração de QDD; ;
b) Suplementação dentro da mesma Ação: de um Grupo de Despesa para 
Outro;
c) Suplementação dentro do mesmo Programa de Trabalho: de uma Ação 
para Outra, com o cuidado de não inviabilizar a Ação a ser parcialmentè 
reduzida;
d) Suplementação de um Programa de Trabalho para Outro, 
de não inviabilizar a Ação a ser parcialmente reduzida.

Art. 65. A necessidade de Retificação Orçamentária deve ser examinada é 
atendida, sempre que possível, na seguinte ordem:

-■í

I

■É

Art 68. No caso de haver necessidade de limitação de empenho das dotações : 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas, o 
procedimento será adotado de forma proporcional ao montante dos recurso^ alocados 
para o atendimento das despesas em "outras despesas correntes", "investimentos" 
"inversões financeiras" de cada Poder, preservando-se, necessariamente, as Despesas , 
sendo adotadas as medidas estabelecidas no art. 9° e seus parágrafcs, da Lei 
Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000.

Art. 66. Alterações necessárias para a adequação do disposto nesta Lei poderão 
ser introduzidas, mediante proposta de iniciativa do Poder Executivo, até 
remessa do Projeto de Lei Orçamentária para exame pela Câmara Municipal

Art 64. A apropriação da despesa por sua Modalidade poderá seij alterada) 
durante a execução orçamentária para adequá-la à conceituação estabelecida na 

i 
1
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'' ' ' * l101/2000, entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse os 'O

■ - -Im

I
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Art 67. A meta de superávit a que se refere o Capítulo II desta Lei pode ser reduzidi 
em face da realização dos investimentos prioritários de que trata o Capítulo III desta Lei.
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8.666/93 e suas

proposta

» • contrapartidas de convênios.

contratos firmados
O

Gabinete da Prefeita do Município de Lençóis, em 05 de Julho de 2013.
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Moema Rebouçà^/Maciel 
/ Prefeita Municipal

o limite de 1/12 (um

os valores previstos na
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ser aprovado e* 
exercício, ficam os Poderes Executivo e{
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Art 71. Esta Lei^ entrará em vigor na data de sua publicação.
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a) Executar as despesas dê custeio adminish'ativo até 
doze avos)ida proposta orçamentária;
b) Utilizar-se dos recursos necessários para saldar parcelas das dívidas 
vencidas;
c) Efetuar despesas com pessoal, conforme 
orçamentária;
d) -Realizar despesas relativas a parcelas ou 
conforme estabelecido em contrato para o exercício;
e) Realizar despesas de investimentos resultantes de
nos exercícios anteriores.

Art. 70. Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária não 
promulgado até 31 de dezembro deste ( ■ • -
Legislativo, até a promulgação da respectiva Lei, autorizados a> exclusivamente:

y/ prefeitura MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
Estado da Bahia
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limites para obras e serviços estabelecidos no art. 23 dà lei Federal n.° 
alterações.
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ESPECIFICAÇÃO

RccciU Tolâl 21.613 «>.682 0.107% 23.461 22.451 0.105% 25.039 23.961 0,103%
21.519
21513

21.520 20.593 0.107% 23364 22356 0.105% 24338 23564 0.103%
(1) (1) OfiXfíí (’3 H) 0j»0% Ól(?) 0.000%

1.297 1341 0506% 1256 1.202 1.1610506% 1.213 0505%

Oonwnssratrvo I

Receitas Primirias (I) 
Despesas Total 

Despesas Primárias (II)

20592

20.682
0.107%

0.107%
23363
23.461

22357

22.451

%PB 
(bms) 

rtOO

0.105%
0.105%

23663
23.961

0.103%
0,103%

%PI8
(•fPS)
zlOO

loema 
Prefeita Municipal

24337 

2S539

Valor 
Corrente 

(b>

?

Vtloi 
Corrente 

(al

Valor 
Corranu 

Ic)

%ns 
(cfPtB) 
zlSO

Resultado Prinürio |líí) *■ (1 • II)

Resultado Nominal___________

Divida Pública Consolidada

2015
VHor 

Comiania

2016
Valer 

Cotwian»

2014
Valer 

Conslame

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓiS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAfZENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2014

_________

NOTA expucauva:
O Municipio de LenfOis não apresentou os anexos Cos batjnços Cos exercícios do 2010 a 2012 o (oram utüaaCas o» ofictois dos
Rotatórios Resumidos de Ezoeução Orçamcntârta - RR£O e áa Re^ibne do r>5i^ - RGF.

Dívida Consolidada Liquida
«JtnE —1—
Aitaa D Receta • Resumo Geral. Anexo ll Natureza da Despesa. Consofldaçao. Anexo XIV Balanço Pasrtmontal. dos exercidos 20l 1 o 2012 
LOA 2012. IPCA 0 Pffl • Esado.

*



R$ MIL

ESPECIFICAÇÃO % PIB % PIB

LOO 2012 e PIB - Estado

0.114% 
0,113% 
0,114%
0.113%
0.000%
0,001% 
0,009% 
0,009%

0.110%
0,109% 
0,091% 
0,090%
0,019%
0,001% 
0.007% 

-0.010%

Metas 
Realizadas 

em 2012 (b) 
17.823 
17.735 
14.822 
14.671 
3.064 

211 
1.214 

________(1.681)

% 
(c/a)*100

-3,177% 
-3.342% 

-19,481% 
-20.064% 

-63340,429% 
128,856%
-18,743% 

♦211,449%

AMF - Demonstrativo 11 (LRF, art. 4°, §2°, Inciso I)
Metas 

Previstas 
em 2012 (a) 

18.408 
18.348 
18.408 
18.353

(5) 
92 

1.494 
1.508

_______Variação
Valor

(c) = (b-a)
(585)
(613)

(3.586)
(3.682)
3.069

119
(280)

(3.189)

e

PREFEITURA MUÍÍICIPAL DE LENÇÓIS ■ - ■ - 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METZ^ FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

, . 2014

NOTA EXPLICATIVA:
A Prefeitura de Lençóis não apresentou em tempo hábil os anexos do balanço de 2012 e foram utilizadas as informações do Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária - RREO. j

/ Prefeita Municipal

Receita Total
Receitas Primárias (I)
Despesas Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (III) = (I - II)
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida
FONTE:
Anexo II Receita - Resumo Geral, Anexo II Natureza da Despesa - Consolidação, Anexo XIV Balanço Patrimonial do exercício 2012.

r-
%



»

R$MXAMF • Demaumciw IB (W,««.«». S 2*. tndao B)

VALORES A PREÇOS CORREWTES

*h2015 % 2016%2014%ESPECIFICAÇÃO 2013%20122011

1.256 1.2131.297

VALORES A PREÇOS CONSTAMTE

%2014 20162015 *V.%ESPECIFICAÇÃO 2013%20122011

1.1611.2021.241

Metodologia do Cálculo dos Valores Correntes

---------2011-

'Histórico de variação (%aftuat) do índice Nacional de Preços ao Consumidor • IPCA • dJvUgado pelo IBGE.

Demonstrativo íli

1

i2;46% 
14,10% 
12,46% 
12,49% 

-92,76% 
796,79% 

15,15% 
16,24%

6,85% 
8,65% 
8.85% 
6.69% 

-96,74% 
-100,00% 

•333% 
0,00%

8.85% 
8.85% 
835% 
8.69% 

-96.74% 
-100,00% 

-2,29%
0.00%

23.461 
23383 
23.461 
23.364 

(1)

6,73% 
6,74% 
6,73% 
6.74% 
4,50% 
030% 

•3,43% 
030%

Receita Total
Receitas Primárias (I)
Despesas Total
Despesas Primárias (11)
Resultado Primário (III) = (I - II) 
Resultado Nominal
OMda Pública Consolidada 
OMda Consolidada Liquida

19.281
18.928
19.281
19.219

(290) 
28 

1.529 
1.529

16.369 
16369 
16.369 
16.316

(246) 
23 

1.298 
1.298

21.683
21.597 
21.683
21.618

(21)
248

1.760
1.777

18.408
18.335
16.408
18.353

(18)
211

1.494
1.508

12,46% 
14.10% 
12.46% 
12,49%

-92.76% 
796.79% 

15,15% 
16,24%

19.855
19.769
19.855
19.800

(30)
(1.777)
1.344

19.000
18.918 
19.000 
18.947

(29) 
(1.508) 
1.270

21.613
21.519
21.613
21.520

(1)

20.682
20.592
20.682
20.593

(1)

22.451
22.357
22.451
22.358

(1)

8,55% 
8,57% 
835% 
837% 
4.20% 
0,00% 
•3,15% 
0.00%

25.039
24.937

■ 25.039
24.938

(1)

23.961 
23363 
23.961 
23364

(1)

6,73% 
6,74% 
6,73% 
6,74% 
4,50% 
0,00% 

•3.43% 
0,00%

8,55% 
837% 
8,55% 
8,57% 
4,20% 
0,00% 

•3.15% 
030%

■6.43% 
3.46% 
3.43% 
3,41% 
43,50% 

315,94% 
-23,63% 

• 100,00%

3,22% 
3,18% 
3,22% 
3,24% 

61,75% 
315,94% 
•15,01% 

-100,00%

Receita Total
Receitas Primárias (I)
Despesas Total
Despesas Primárias (II)
Resultado Primário (I - II)
Resultado Nominal
Divida Pública Consolidada
Divida Consolidada Liquida
FONTE;
Anexo 11 Receita • Resumo Geral. Anexo II Natureza da Despesa - Consolidação. Anexo XIV Balanço Patrimonial, dos exercícios 2010,2011 o 2012
Anexo VI (Demonstrativo do ResUtado Nominal) do RREO referente ao 6* bimestre/2010, LOA 2013, IPCA o PIB - Estado

•2016—
4,50

6^

MOTA ÊXPUCATtVA:
O Munidpio de Lençóis nâo apresentou os anexos dos balanços dos exercícios de 2010 a 2012 e foram utilizadas as pubtoaçOes oficiais dos 
Rela'i6ríos Resumidos de Execução Orçamentária - RREO e do Relatório de Gestão Fiscal • RGF. i

/ Prefeita Municipal

PREFEITURA MQNICIPAL DE LENÇÓIS
-- ■ ■■■ • > LÊI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS '

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FOCADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

.2014________________________________________

INDICES DE IPCA 
.2012---------- 1---------2013-------- 1- -2014—I-------- 2015-------- 1

5.84 I 4,501 4.501 4307



«

*. .•

4i.r

i ' 2010.20112012

i 2010 ■s
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AMF - Demonstrativo IV (LRF. art. 4°, §2°, Inciso III) 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .

PatrimônioZCapital 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL "

R$MIL
■

0,00%
0,00%
0,00%

0,000%

V í .2012^^
/ REGIME PREvTdENCIÁRIO *

1 r.-2011 .ia,>.
0,00% 
0,00% 
0,00% 

0,000%

%\?^
0,00%
0,00%
0,00%

0,000%

%
0,00%
0,00%
0,00%
0,00%

i A:U%
0,00% 
0,007o 
0,00% 

0,000%

<
0,00%
0,007o
0,007o

0,000%

L X,4'.PÃTRIMÕNIO líquido 
Patrimônio 
Reservas
Lucros ou Prejuízos Acumulados 
TOTAL 
FONTE:
Anexo XIV - Balanço Patrimonial 2010. 2011 e 2012.

J*;, \

NOTA EXPLICATIVA:
A Prefeitura de Len0is não apresentou anexos dos Balanços dos exerctctos de 2010 a 2012 em tempo hábil para elaboração dessa peça.

/ Prefeita Municipal

.-X3 ' ;

' h>

^-.PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS k-- ç-
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

I ANÉXO DE METAS FISCAIS ' ’ , *• ’ -
'^/ EVOLUÇÃO DO FVkTRIMÔNIO LÍQUIDO *' - \ ’ » ' ’ ‘ \

t j . . 2014 j.. > • . ’T



.i'-

VALOR (III)
FONTC: ■
Anexo II Receíla - Resumo Geral 2010, 2011 e 2012.

•

____ R$ MIL .

Í2£^

MÊíSsíl

AMF - Demonstrativo V (LRF. an. 4®. § 2*. inciso III)

ggü-
RECEITAS pE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)

Alienação de Bens Móveis
Alienação de Bens Imóveis

aasflgaat^aaagg
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA Alienação DE ATIVOS (II) 
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDIDENCIÁRIOS
Regime Geral de Previdência Social
Regime Próprio de Previdência dos Servidores

saMSagv

NOTA EXPUÇATIVA:
A Prefeitura de Lençóis nâo apresentou anexos dos Balanços xdos exercidos de 2GÍQ a 2012 em tempo hábil para elaboração dessa peça.

! Prefeita Municipal



V

R$MILAMF - Demonstrativo VI (LRF, art. 4°. § 2°. inciso IV. alinea a)

(B)EXERCÍCIO
(a)

>tSltzUz^

r p

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS DESPESAS 

PREVIDENCIÁRIAS

SALDO 
FINANCEIRO 

DO EXERCÍCIO

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

(c) = (a - b)

FONTE: RREO Anexo Xlll Demonstraüvo de Projeção Atuarial do Regime Próprio dos Servidores do último bimestre de 2012 / RGF Anexo V 
Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa.
Projeção Atuarial elaborada em xx/xx/20xx.

O

NOTA EXPLICATIVA: |
O Município não possui Previdência Própria.

t.

•«i'

(d) = (d Exercício Anterior) ( c)

Moema Rebouças JVlaciei v 
t' Prefeita Münicipal

' “ PREfEITURA.MÜNICJf^AL DE LENÇÓIS
LEI DE DIRCTRÍZES^RÇAMENTARIAS 

anexo^oe^metas fiscais
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REC^IME PRÓPRÍO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES



r

.f
• \

?5..

' 2010 • 2011

5

■i-

-4

?

DESPESAS ' > . 2010 2011 ■ <• 2012 4>

DESPESAS PREV1OENCIÁRIAS • RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÃRIAS) (IV)

l

1

DESPESAS PREVIDENCIARIAS • RPPS (INTRA-ORÇAMENTÃRIAS) (V)

IRESULTAOO PREVIDENCIÁRIOIVIII ■ (lll-VI) ■ • d • I

r í'20124/]12010 j ■ 20111 -■

NOTA EXPLCATIVA! < i x 
O Munidpto nao possui ProwIdOiicia PrOpila. 4-

Ma«]ai»1»HaR.<»l;W»R*Vil:M»»giarti'',ia:J;W£;«»l»l:lj;ia'jl»ia>^[«lf!l»X«3

FONTE:
RREO Anoxo V (Oomonstrotivo das Receitas o Ocsposas ProvIdencUrlas do RPPS) do último blmosiro dos exercícios 2010.2011 0 2012.

r

I

■ *3^-

•• ¥

1
I

í

0 .í o

AMF - Domonslrativo VI (LRF, art. 4*, § 2*, Inciso iV, oitnoa V)

1 • RECEITAS

ADMINISTRAÇAtT'
Despesas Correntes_______________________
Despesos do Copiiol_______________________

PR~^DeNCIA
Pessoal CIvii
Pessoal Militar____________________________
Outras Despesas Providcnciáfias
Compensação Providottcíátfai do RPPS 0 RGPS 
Domais Despesas Providenciarias

AOMINISTRAÇAO
Despesas Correntes________________________________
Despesas do Capitai

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (VI) ■ (IV>V) -

REPASSES PREVIDENCiÁRIOS ■ RPPS (INTRA-ORÇAMENTÃRIAS) (II)

RECEITAS CORRENTES_______________________________________
Receita de ConlrlPdçôos

Patronal
Pessoal CMl
Pessoal Militar

Para cobertura do DOfIcIl Aiuartai
Em Replmo do Débitos e Pareolamentos

Receita Patrimoniai
Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

RECEITA OE CAPITAL_________________________________________
(-) DEDUÇÃO OA RECEITA
TOTAL DAS RÍCEITAS PREVIDENCIARIAS (III) • ( Kll) - -

RS MIL

2012 '4

RECEITAS PREVIDENCIÃRIAS • RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÃRIAS) (I)
RECEITAS CORRENTES__________________________________________________
Receita do ConttIbuIçOos dos Segurados

Pessoal Civil
Pessoal Mimar

Outras Receitas do Corarlbiàçbes
Recolta Patrlmontal
Receitado Serviços______________________________________________________
Outras Receitas Correntes

Compensação PrevIdonciaria do RGPS para 0 RPPS
Demais Receitas Correntes

RECEITAS OE CAPITAL
AJionaçao do Bons, Diretos e Ativos
Amortização do Empréstimos
Outras Receitas de Capital

(-) DEDUÇÃO DA RECEITA -----------------------

* mW** • ' I I

1 RESERVA ORÇAMENTARIA 00 RPPS 
(BENS E DIREITOS DO RPPS

>. *

•í' :

1

V-
1

1

Proleita Municipal y

,.'"7'

Ití-, >! ri í-, 1-«L . ■ - .SERVIDOS

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS
Plano Flnaxeiro

Recurso para cobertura do InsuflciOrtclas Financeiras
Recurso para FormaçAo do Reserva
Outros Aportes para 0 RPPS

Plano Previdertciérlo
Recursos para Cobertura de Oéllcit Financeiro
Recursos paro Cobertura do Délícil Aiunrial________
Outros Aportes para 0 RPPS

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS , «1
■ LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÃRIAS • t'

, 'T- i ANEXO DE METAS FISCAIS ‘ -Vi*':
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÃRIAS 00 RPPS II*

__________'■* ■; • ________ M14 • ->•'* . r -‘ti



*

1
i

R$ MILAMF - Demonstrativo VII (LRF, art. AP, § 2°, inciso V)

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃOMODALIDADETRIBUTOS

2015 20162014

Demonstrativo VII

i

PREFEITURA MUNICIPAL DE LENÇÓIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2014

SETORES/ PROGRAMAS/ 
BENEFICIÁRIO

/.J

TOTAL ________
FONTE: Prefeitura Municipal de Lençóis.

/ACCbtLóv
/Moema Rebou^»^

Prefeita Municipal



4

PREFEITURA MUNlf IPAL DE LENÇÓIS

R$ MILAMF - Demonstrativo VIII (LRF. art. 4°. § 2°. inciso V)
VALOR PREVISTO PARA 2014EVENTOS

1.219

(5.176)

(5.176)

 

 
F.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2014 __

6.396 
(5.17'61

Aumento Permanente da.Receita__________________
(-) Transferências Constitucionais__________ ._______
(-)Transferèncias ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 
Redução Permariente de Despesa (II) 
Margejn Bruta (III) = (1+11). . - ,
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)______________

Novas DOCC______________________ _
Novas DQCC geradas por PPP____________ __

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = ( UI - IV) 
FONTE: Prefeitura Municipal de Lençóis.

  

IvIoema Rebouças Macier 
Prefeita Municipal 

  

F



Ti» *■ • í

Noia: O côiciío daa metas foi roollzado considcranüo-se o soguinio cenário macrooeônomico:

* ** »t« • w«vioAveo ■ '' wn
4,M4.W«,«oE)nw>>w>i»npatjftotei

• y •
4^a.w

»ts»-rw,4>t»3iiim4.M. 8a WB do Etaa» ■ RI wliiii»

«

CDlcuIadas a partir dai toQuInte* roceltas orcanwntirfaa:

TOTAL DAS ftCCeiTAS

L-^ ».especificacAoT. - 2016 -2014

1

I
La • Molodoloata ® Memória da Ctlcuto do»

Vplof Nomirral

(

Valor Nominal

»L--

s *
94.050.60 

21.051.206,63 
21.051.200.63 
21.051.206.63 
4,184.663.79 
661.201.22 
92.168.63 
27,460.18 
60.037.13

6.001.651,01
4.184.663.70
4.360.628.07
4.556 656.33

1.302.488.00
661.201.22
700.611.68
741.753.20

24.490.277.29
1.162.230.52
981.708,79
160.431.73

26.114.639.70
1.214.530.901.025.970.74
166.551.16
102.410.96 

22.022.446.39 
22.022.448.30 
22.022.448.39 
4.550.856.33
741.753.20 

1.605.684.00 
29.922.89 
66.353.83

2011 
2012 
2013 2014 
2015
2010

22.600.554.02 
1.115.38448 

042.225.33 
173.150,05

98.000.94 
21.035.357.31 
21.935.357.31 
21.035.35741 

4.300.628.07 
709.811.68 

1.036.539.71 
28.634.34 
63.496.40

I

M»;ta liMda <% MtiM)gnt8ldad» cem data tm Mlea sAdal da 
irtxaa.

_____ ____  ,tMCTODOLOCIA DE CÁLCULO ' 
• 17014 ■ !-

■3 
í

!■-

Cata • Parta do Fundo de PartklpaçOe do» Muntetplo! 
Mala» Anuala ■ - ■_____ :__ ;;____

(987,611,741
21,612.942,26

Valor Nominal >
1.115.904.43
1.489.347,36

437.056.60
1.115.364.38
1.162.230.52
1 214.530.90

TranafeUncla» da Racurto» do Su» 
----------- MeloaAnual» 

2011 
2012 
2013 
2014 
2015 

-------------2016_________

- PREVISÃO • RS minara» — 
• 2015 I

(1.075.400.551
- 25.039.439.22

Ratalla TrIbuUrla______________
... — ■ ■ Mata» Anual»

“ 2011 ~
2012 
2013 
2014 
2015 
2016

(1.029091.43)1 

23.461.185.86 1

Aa meta» anual» da tacaiia da Prefeitura Municipal de Lenféls (oram

1 ;

■WÍ
,Jk

í’ I1

A panir da.ia dei.rmkiaçllo da bi. foram elaborado» modelo» d. damen»ir.0«» oom a memória do eóteulo e o moiDdo1«)la uüUbdb poro a oblençflo do» valore, retaltvoa, o receita», 

detpoia*. Raiutlado Prtnúrto, Reiultado Nominal e montante da OMda Pública.

S PREFCnÚRA MUNICIPAL DE LENÇÓIS ‘ 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS» i- . •• .

'p »■ '• '*

■fl

Memória e Metodoloflla do Cálculo da» Mota» Anual» de Recallo». Oe.peeo». Re.ullado Primário. Reaultado Nominal de Monianta da DMda Pública^

O an 4*. 9 2*. Incfao II. da Lei do Ro.ponaaMidBao F1m»I • LRF. ottabelo que o domon.tratNo do meta» anual» dovert eer buiruldocom a memória e meiodoteola do cálculo, vtoondo 

osArecor a forma da obtonçáo dos valore». I

RECEITAS CORRENTES 
Receila Tributário

Imposto» 
Taxa»

Rocolla do Contr1bul0A»
Rocolis Patitnonlal
TroRsforándas Corrontos

Transferónds» tmereavernamemal» 
Transferónda da Uniao

Cota • Porto do FPM
Tmnsferónclat do Recursos do SUS • FMS 

Outras Recoitas Cononiiis
Lbitas 0 Jim» do Mora
Recatada OMda AiNa TrtMtária

RECEITA OE CAPITAL 
OpomcDo do cródto 
Amortbacóosdo Envrásilmo* 
AlonaçNsdo Bons 
Convánlos

I-IOEDUCÁQ OA RECEITA
. . - TOTAL - -

f r

0. modelo» deienvoMdo» Metiem um exorrxiio prático do forrna do Olaboraçío o proenchlmonio dos vobrM orieoriirados.
r (|| w«»JI 1. MetodeioglB e Memória do Cálculo da» Mela» ^uel» paro a» receli»».^ Prrrfeltur» de Lenç«i‘5322JÍa»ii325áSÍ3s



r

■í

;r:2?í<-«:-:iLbÍM3L6dpJóblarkMo.móHè'‘i«CÍIíúlódaVP'rínílfáls\Ooip^í:aa^^^^

Valof Nominal -

• "Volor Nominnl

*0

.■■;l

<S)

.1

.^■> »'<V

S ‘

19.195747,44 
B.527.005,06 

1.639.61 
10.667.102,78 
2.410.636.42 
2.319.209,52

3.135,00
1.639.61
1.708.47
1.785,35

12.540,00
6.SS8.42 
6.833,87 
7,141,40

TOTAL DE DESPESAS
'• ,.2O1Í1’'

95.266,83 
0.833.67 

23;461.185.86‘

99.583,83
7,141,40 

25.039.439i22i

Valor Nominal'^
624,297.50
525.383.30
416.793,03

' .Valor.Nomlnal
31.366,04
9.394,59.

26.821,27
27,480,16
28.634,34
20.922,89

■ "Valor Nominal..
7.162.504,23
7.736.779,34 
9.729.973.06 
8.527.00S.Q6
6,885.139.27 
9,284.970,54

Juro» » Engarga» da Olvida 
«v.s-V iMolasAnuáls'' :

2011
2012
2013
209F-'
2015
2016

Resorva da ContIngAncla 
; r , í. ,iMolos:Anualí

2011 
2012 
2013 
2014 
2015 
2016

Pessoal e Encarsoa Soclali
V"-.''-'■‘ii-iMolaa AnuoIs . ■

2011
2012
2013
2014
2015
2016

91.426,90
6,558.42

.., :21.612.942,28'

" ^','2ÓÍ6''
22.407.379,93 
9.284.970,54 

1,785,35 
13,120.624.04 
2.624.917.89 
2.525.364.06

Roceltas do Capital;
,5" >'■ i ’. ‘iv. •'Molas Anuals.

2011
2012
2013
2014
2015
2016

1.708,47 
12,055.621,10 
2.511.883.15 
2.416.616,32

ÇATEGOHIA ECONOMIÇA E;GRUPOS DE NATÜREÍÍ 
■‘k V.DE DESPESA--~ ?' " / ;

DESPESAS CORRENTES <l)
Pessoal e Encargos Sociais
Juros 0 Encargos da Dlvtóa
Outras Despesas Correntes

DESPESAS DE CAPITAL (II)
invesUmenios
Inversões Financeiras
AmorllZBçSo Financeira

RESERVA OE CONTINGÊNCIA |tll) 
TOTAL (IV) ■;|l-* II'*,III)

\''l

.'t t

vi

■' ■■ .íli

. .:'á:
■ -'SI

.1..’

11^

Outros Roceltas Cerrontos 
■■í..V5>-a~Motas'Anüals • 

2011 
2012 
2013 
2014 
2015 
2016

V.DE


-Himy I- ¥I

?018i(n9■ 20142(M3 --- eSPCCfflCAÇAo' 20122011

A

? =

523.363,30624.297.30

f

ie.229.078.1819.260,301.22
(1.071.79IÍ- -(1,025.69)1- (OM.lOlb—(30.103.9311 ~3.36a.260.l0 fI - 2.042.818.391IHESULTADO PRIMÁRIO 11X.XV8)

í

t

3» •

I 0

(2.539,328,60)(2.334.712,601(2.140.160.301(1.992.499.971(1,699.294,29;21.739.216,35

■ RE8ULTAPO HOWHAt

i

39.273,6436,027.96 I

l

.204,621

42.764,68 
(2.339.328.60)

16.769.133,61
1.115.004,43

15.494.401,81
74,515.87

18.684.633.11
624.207.50

7.732.068,72
14.894.972,96

417,347,73
371.726,27

104.311.30
104.311.50

45.619.47
371,728.27

19.167.548.62
1.460.347.36

17.497.573.23 
103.062.35

10.090.003.03 
523.303.30

7.832.091.56
19.628.870,60

704.531.99
307.207.25

36.493,16
(1.839.254.25)

107.324.30 
597J07,28

07.545.66
07.543,66

10.438.206.98
437.058.60

38.027.96 
(1.003.485.97)

14.468,03 
403.329.00

71.080,00
71.080,90

21.612.942,26
1.119.364.38

20.311,338.47 
02.168,63 

31.516.601.46

39.273.84 
p.14g.l80.30)

94.030.60
94.090.60

33.461.168.86
1.162.230.52

21.I64.4I4.66 
1.036.539.71

23.363.184.93

40.023.13
(3.334.713.69)

06.000,94
08000,94

25039.439.22
1.214.530.00

102.410,08
102.410.98

009 626.56 
21.739.218.39

IB.6Se.0SS.24
71.112.24 

10.307.120.06 
416.793.03

22.116.613,34
1.603.664,00

24.937.03844

í

.156^

V

I?'

1,342.063.15
3.202.317.40
3.238.712.57

1,212.098.46
3.753.337,00
3.795091,74

25.239 028.63 
3.439.010.48 
4.409.637,00

1.296 630,64 
3.448.011.13 
3.465.284.77

-■31.518.601,48 
10.109.747.44 
8.527.003.06 

1.639.81
10.667.102.78 
10.194.107.63 
2.410.638.42 
2.319.200.52

90.553.83 
3.525.304.00 

7.141.40 
• 24,936,100,03

META FISCAL . RESULTAPO NOMINAt 
. 3011(8) 

29.239Í.O28,e3 
3.490.810.48 
4.400.637.06

034.307.90 
17.309.119,01 
14.694J72.eO 
7.162.504.23

2013 (d) ■ 
1.344.234.07 
3.330.710.53 
3.374,738.49

2013 
1.344.224.07

3014 (a) 
1.206.630.84 
3.440.011,13 
3.48S 264,77

-.2014
1.296.830.64

925.303.30
10.619.366.23
15.028870,90
7.708.770,34

403.329,00 
19.709,451,08 
18.240.401.85 
0.729.073.08 

3.139.00 
8.507.293.80 

18.237.266.65 
1.602.058. IS 
1.949.608.19

52.290.00
1.840.808.15

12-540.00 
10,700,619,00

91.426.90
2.319.209,52

6.558,42
21.519.875,78

3015 
1.256.030.01

42.764,68 
■ - (3.530,338,60)009 826.58

. 21,730.2185^
40.923.13

- (1.003.4a5.97|| - (2.149.160.30)1 - - (3.334,713^6OJ

1.344.224.97
3.336.710,53
3.374.738.49

- 3019(1)
1.256.030.01
3.990.743.60
3.631.666.74

23,363.184,03 
20.942.468.84 
8.689.130.27 

1.708,47 
12.055.621.10 
20.040.760.37 

2.311.863.15 
2.416.616.32

95.260.83
2.416.816.33

6633.87
23,364.210,57

1.256.030.01
3.590.743.60
3.631.666,74

■ 34,937.036.24 
22.407,379.93 

0.264.070.54 
1.769.35 

13.120624.04 
33.409.594,98 
2.624.017.60 
2.525.364.06

-- 2O13(e) '~- 
1.342.003,19 
3.203,217,40 
3 238,712,57

■ . ESPecIFICAÇÃO
DtVlDA CONSOLIDADA (I) 
OMda MobUlâda 
OuiniaOMda» 

DEDUÇÕES (II) 
Alho Disponival 
Kavam Flnancelim 
(•) Reaios a Paqnr Proc

PCL (Hl) ■ (IJI) ■-

36.495.16 
... (1,899,354.25)

■ ■2011 
35.230.026.63

2016(0) •’
1.213 996.46 
3.753.327.00 
3.795.091.74

2012 -- - 
1.342.963.15

2016
1.213.998.40

.igawtyggWiaogi Kl • Molodologio a MemOfto da CAIculo doa Mataa Anuala para o RatUlsdo Primâito d» Pretollura da Lençóis

- 1^ 
•185,531

Nwa; O amio doa Maiaa Anuala tatollvaa ao ^uliado^Joninal (o^laiuiido eom^todol^bjauiwlo^ pab

daTâlcuto da‘a MaUa An'uBb’pari o Monianla da Olvida Pública da P.afallura d. Lençóis • -

Em niendlmanlo ao anJoo 4*. S 2*. indao II da Laldo Raaponaabilldado Flacal • LRF. Ia«mos. o sai^ilr, uma explanaçao a mapai» da mamória da cdlcuto daa malas

META FISCAL MONTAWTE OA OMOA

- - - - eSPECIFJCBÇAO -
DMOA CONSOLIDADA (I) 
DEDUÇÕES (II) 

AtivQ Diapofjlyal 
Kavoras Rnancoboa 
(■ I RaaUa o Ptoai Procauadot

DMDA CONSOLfOAOA LlQUIOA (III) • (UI) 
RECEfTA OE PRIVATIZAÇÕES (IV) 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 
DÍVIDA FISCW. LIQUIDA (lll«(V.V)

l
RECEITAS CORRENTES (I)
RacaltB Trlbutórta
Raeala da Contrlbdçao
Racalia Patrimonial

Aplicaçdai Fkisnealnia (II) 
Outrea Rocaliss Potrtmonlala

TnnaleróRClaa Cononita
Damala Roediaa Conaniat

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (III) • (I - H) 
RECeiTAOE CAPITAL (IV)
OpaiaçOas da Cródko (V) 
Amoduçao da Empréstimos (VI) 
AltonaçOo da Ativos (VII) 
Trsnilaréncta da CapMat 
Outns Rocalias da Caplui

RECEITAS FISCWS OB CAPITAL (VIII) ■ (IV.V-Vl-VII) 
RECEITAS PRIMÁRIAS (IX)» (III♦VIII)
DESPESAS CORRENTES pt)
Pauoal a Encaiçoa Sodali 
Ju<M a Encargas da DMda (XI) 
Outiaa OaspOMí Conanlaa

DESPESAS FISCAIS CORRENTE POI) • (X-XI) 
DESPESAS OE CAPITAL (XIII)

Invaiiknanioa
Mvartóaa nnanealrsa
Amortização do OMda (XlV)

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV) ■ (XIII • XIV) 
RESERVA OE CONTINGÊNCIA (XVI)
OfiSPESAa PRIMARIAS |XVH) ■ (XU»XV*XVI)

> 

1 -

í

EmaiandUiento ao adoo 4«. $ 2*. Indao ii da LaI da R«»p.ín»oDll0a0o FtooU • LRF. lazamoa, a aapulr. «ma damonairaçaoo roípaKo da mamôrto do cteu» daa maiaa 

da rasullodo primário, para o axarcldo ítaianealro o qua ao toloro o LOO a poro oa dola oxartido» tubioquanies,

META nSCAL • RESULTADO PRIMÁRIO

1'.' .... RESULTADO NOMINAL • • 1 (b-a')-- | (c-b) - - j

-------
• kalaro*aa ao valor pravUio da OMda Consolda Liquida do axatcWo llnaneolio aniarlor ao oxorçlelo do 2011.

•• -l
-3.765717?

•4’

Em otandimonto oo anlgo 4*. § B-, Inciso II da LaI do RaaponsabUdodo Fiscal • LRF. lozomoa. o aoQub. «mo domonsiraçflo a raspeKo da momório da cálculo das motas da rMultado nominal, 
para o oxarddo financalro a qua so tolera a LOO o paro oa dois oxordcloa subaoquontos. I

■ g-LHg^ ■. ■ (V; Metodoloqla o Memória do Cóleulo das Matas Anuais paro o RoauliÁdo Nominal da Pisloltura do Lençóis


